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    “Toda pessoa tem a liberdade de não reconhecer nenhum valor moral. Mas [...], isso não a ajuda a ser livre. Hegel tinha razão quando distinguiu entre liberdade e arbítrio. A liberdade é sempre liberdade para algo, e não apenas liberdade de algo. Se interpretamos a liberdade apenas como o fato de sermos livres de alguma coisa, encontramo-nos no estado de arbítrio, definimo-nos de modo negativo... O próprio conceito de liberdade contém o conceito de dever, o conceito de regra, de reconhecimento, de intervenção recíproca. Com efeito, ninguém pode ser livre se, em volta dele, há outros que não o são”.




    A. Heller


  




  À memória de Rosa,




  que amava a liberdade




  

    PREFÁCIO




    José Paulo Netto




    A intervenção de Lúcia Barroco no Serviço Social brasileiro — mas não só, uma vez que já ministrou cursos e conferências e participou de colóquios científicos na Europa e na América Latina — é bem conhecida das vanguardas acadêmicas e profissionais. Nestes círculos, seu empenho em renovar e refundar o debate da ética profissional é suficientemente notório: há mais de dez anos, seu magistério, sua atuação nos organismos e lutas da categoria e sua (até o lançamento deste livro) discreta produção bibliográfica tornaram-se referências obrigatórias para aqueles assistentes sociais preocupados com o que, outrora, denominava-se deontologia profissional.




    Com efeito, sem prejuízo — antes, com orgânica vinculação a ela — de sua experiência como “profissional de campo”, a trajetória intelectual e docente de Lúcia Barroco incide sobre o espaço problemático da ética. Este espaço constitui o centro de todas as suas reflexões e investigações, no curso das quais ela valeu-se inclusive de formação específica, haurida em pertinentes disciplinas da área da Filosofia. A síntese desse percurso, realizada quando Lúcia Barroco alcançava inteira maturidade como pensadora, foi a sua tese de doutoramento, Ontologia social e reflexão ética, que, defendida em 1997 no Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, arrancou dos examinadores, para além da nota máxima, o mais explícito reconhecimento da sua excelência acadêmica.




    Tive, mais que a sorte, o privilégio de acompanhar os estudos pós-graduados de Lúcia Barroco. Neste período, na dispensável condição de seu orientador (pois que ela, dadas as suas qualificação e autonomia intelectuais, sempre voou com asas próprias), pude desfrutar de uma das mais ricas e profundas relações que o meio universitário às vezes, aliás raras, oferece: uma relação de questionamento, de busca, de descobertas, de diálogos e de confrontos (estes, algumas vezes tensos, ásperos mesmo) — em suma, uma relação de confiança e cumplicidade na pesquisa da verdade. Relação que nos modificou a ambos, como toda relação visceralmente pedagógica, e de que resultaram não só as várias parcerias em que nos metemos desde então, mas, especialmente, a sólida amizade que resiste, até, às minhas pequenas e corriqueiras desatenções, transformadas pela sua hipersensibilidade em catástrofes monumentais.




    Mas este prefácio não é o lugar para divulgar confidências de uma amizade, que não é para aí que acorre o interesse do público. Mencionei brevemente esta cumplicidade para que o leitor saiba, à partida, que a apresentação deste livro não é feita por um observador neutro ou imparcial: trata-se de prefácio escrito por alguém que está medularmente comprometido com a autora, com seu projeto intelectual e com os resultados de sua pesquisa. Comprometimento que, entretanto, não há de vulnerabilizar a avaliação expendida a seguir.




    Estou convencido de que este livro, elaborado a partir da tese de doutoramento antes citada, constitui, na bibliografia do Serviço Social em língua portuguesa, o primeiro trabalho que oferece a fundamentação adequada à formulação ética compatível com um projeto profissional radicalmente crítico, substantivamente democrático, concretamente humanista e orientado para o horizonte histórico do que Marx, em 1844, qualificava como emancipação humana.




    Lúcia Barroco ancora a sua elaboração numa perspectiva teórica essencialmente clássica: na ortodoxia metodológica própria de uma arguta leitora de Lukács — e, portanto, na contracorrente das rasteirices pós-modernas —, ela articula a dimensão ética à socialidade posta pela práxis e pelo trabalho (Cap. 1). Só depois de fundar ontologicamente a reflexão ética como tal é que Lúcia Barroco avança para o enfrentamento da ética profissional (Cap. 2), começando pela crítica ao tradicionalismo, avançando na análise da sua erosão e resgatando o longo processo de amadurecimento das condições para a construção de um Código de Ética que, como o de 1993, assinala, neste âmbito, a plena ruptura do Serviço Social brasileiro com a sua herança conservadora.




    Não é preciso dizer da relevância teórico-metodológica do primeiro capítulo deste livro. Lavrando um terreno em que a tradição marxista não foi pródiga, Lúcia Barroco recolhe a melhor inspiração marxiana, filtrada pela ótica lukácsiana e refratada na obra de uma Agnes Heller ainda vinculada aos veios revolucionários (porque, como se sabe, a Heller dos anos oitenta em diante é uma triste expressão das regressões liberais). O travejamento ontológico da reflexão aí desenvolvida pela autora é notável, e mesmo que outras sensibilidades do espectro marxista possam levantar objeções a componentes da sua construção, esta permanece como exemplar da exploração da socialidade no campo do pensamento marxista.




    A solidez dos fundamentos reunidos neste capítulo é que permitem o seu exitoso e congruente desenvolvimento e extensão no trato da ética profissional (aliás tangenciada ao fim deste capítulo inicial), que constitui o grande objeto do livro. Se, no primeiro capítulo, Lúcia Barroco explicita o referencial com que processa a análise da ética, no segundo ela nos oferece a crítica elementar do conservadorismo ético-profissional e comprova suas hipóteses com o exame dos seus correspondentes Códigos de Ética (brasileiros e internacionais). Prossegue indicando seus suportes ídeo-políticos, numa arquitetura intelectual que cobre os primeiros passos da sua contestação e se coroa, depois de um brilhante excurso sobre a renovação das incidências da tradição marxista no debate ético, com o tratamento do Código de 1993.




    Em todas as passagens, a reflexão de Lúcia Barroco socorre-se de fontes bibliográficas e documentais procedentes e dignas de crédito, incorpora com precisão distintos vetores teóricos e ideais e sinaliza, percucientemente, suas conexões históricas e sociais. No conjunto do texto, do teor sistematizante do primeiro capítulo aos procedimentos teórico-críticos e históricos do segundo, logra-se o esforço de conjugar explicação e compreensão, abordagem sistemática e angulação histórica, crítica textual e referência contextual.




    É supérfluo assinalar que o espaço em que se move Lúcia Barroco, o da ética (e, igualmente, o da ética profissional), pela sua problemática imanente — problemática centrada no valor —, é intrinsecamente engendrante de polêmicas. Eis por que, conseqüentemente, o complexo da sua argumentação revela-se um virtual deflagrador de discussões e discrepâncias. Na medida em que vierem à tona no debate profissional, mais um serviço nos terá prestado este precioso livro — e digo mais um, na escala em que, com sua publicação, dois outros se efetivam.




    O primeiro diz respeito à formação acadêmica. Passou o tempo em que a ética profissional era uma disciplina lateral, secundária, espécie de filho enjeitado dos currículos de graduação; é inegável que, nos dias correntes, seu papel cresceu e afirmou-se. Contudo, os materiais disponíveis até hoje, para docentes e estudantes, são reconhecidamente insatisfatórios (e insatisfatórios a todos os títulos). Com este livro, professores e discentes passam a contar com o instrumento necessário para colmatar o que, até agora, era uma lacuna sem solução adequada.




    O segundo refere-se à bibliografia disponível ao assistente social que já concluiu a sua qualificação básica e procura, convencido da urgência inarredável da formação contínua, meios e modos de atualização e aprofundamento da sua competência profissional (que, como sabemos, é a síntese de competência teórica, competência operativa e competência política). Com este livro, aquele assistente social tem acesso a um texto que lhe propicia as condições necessárias a uma reflexão de ponta.




    Linhas atrás, observei que o fato de ter acompanhado a investigação de Lúcia Barroco e de hoje trabalhar solidariamente com ela no plano acadêmico não haveria de afetar o meu juízo sobre este livro. Trata-se de afirmação, esta também, que deve ser posta à prova. Convido o leitor ao que o velho Engels chamava de a prova do pudim — seu sabor não se afere pelo conhecimento da receita, mas pela experiência da prova. Faça-a o leitor: esqueça a avaliação enunciada neste prefácio e percorra as páginas deste livro, contabilizando seu caráter instigante e sua problematização, anotando sua força e seus limites.




    Tenho a certeza maior de que, independentemente de quaisquer discordâncias, o leitor concluirá, comigo, que é com este livro de Lúcia Barroco que se completa a maioridade acadêmica e intelectual do Serviço Social no Brasil. Com ele se completa o ciclo iniciado, há quase vinte anos, com a produção de Marilda Villela Iamamoto, e adensado, nestas quase duas décadas, por tantos companheiros, mais jovens ou não. Mais eu não poderia dizer desta obra.




    Recreio dos Bandeirantes,




    agosto de 2001.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    “O ímpio não é o que despreza os deuses da multidão, mas o que adere à idéia que a multidão tem dos deuses.”




    Epicuro




    “A exigência de abandonar as ilusões sobre sua condição é a exigência de abandonar uma condição que necessita de ilusões.”




    K. Marx




    Este texto, parte de minha tese de doutoramento,1 é a sistematização de um processo de aprendizado teórico-prático iniciado há quase duas décadas, quando me defrontei com as exigências postas a uma reflexão ética que pretende se pautar no pensamento de Marx. Por sua radicalidade histórico-crítica, a teoria social de Marx só interessa a quem concebe a história como um campo de possibilidades abertas — não apenas à barbárie, à desumanização, à reificação do presente —, mas, sobretudo, aos projetos coletivos que apostam na criação de uma nova sociedade, onde a liberdade possa ser vivida, em todas as suas potencialidades.




    Por tais razões, este trabalho não é desinteressado; busca oferecer elementos para uma apreensão crítica da ética profissional, objetivando o fortalecimento da moralidade inscrita no projeto profissional que nos últimos trinta anos tem influenciado significativamente os rumos do Serviço Social brasileiro: o projeto ético-político explicitado nos Códigos de Ética de 1986 e 1993.




    O eixo condutor da análise é dado pela apreensão das determinações e mediações que incidem sobre a consciência ético-política da profissão, concebida como expressão particular de inúmeras possibilidades inscritas na cultura brasileira, na formação moral dos indivíduos sociais, nas formas de representação e vivência do trabalho, da vida cotidiana, da vida cívica e política, na apreensão do significado da profissão e da “questão social” na sociedade burguesa, nas respostas às suas determinações, na coesão em torno de valores, finalidades e responsabilidades profissionais coletivas. Neste campo de possibilidades onde são feitas escolhas, onde valores são afirmados e negados, onde nascem e se desenvolvem determinados modos de ser que facilitam ou não a adesão a projetos coletivos, busco identificar as configurações e fundamentos da ética profissional.




    O desenvolvimento da análise, apoiada no método crítico dialético de Marx, demandou a compreensão da gênese da profissão, em suas determinações éticas e políticas fundantes, em seus desdobramentos históricos, em sua relação com as possibilidades de superação do seu ethos de origem. Para isso, foi preciso reconstruir a base de fundação ontológica da ética na vida social, o que orientou a apreensão das possibilidades de afirmação e negação de valores éticos fundamentais na sociedade burguesa, na cultura contemporânea e no contexto do Serviço Social.




    O método indicou o cuidado de não realizar uma análise “moralista” da realidade; donde a preocupação de não julgar individualmente os agentes profissionais, mas evidenciar uma prática coletiva cujos produtos ético-políticos contribuem, independentemente da “boa” intenção dos seus agentes, em sua singularidade, para o fortalecimento da alienação moral, de projetos conservadores ou simplificadores das potencialidades éticas do ideário que lhe serve de referência. Nesse sentido, a crítica não se estendeu apenas ao ethos tradicional; também buscou evidenciar, na história da ética marxista, formas de apreensão e objetivação éticas que acabaram, independentemente da vontade política de revolucionários grandiosos, por negar o ideário socialista e o pensamento de Marx.




    Mas é também o método que indica a impossibilidade de uma análise desprovida de valores, donde a defesa intransigente da crítica superadora e da valoração da realidade, em termos do que é possível historicamente, e da tese de que, sem escolhas e alternativas não existe liberdade e sem liberdade a ética não tem substância histórica. Nessa perspectiva, a valoração do ethos profissional recai sobre o conjunto de alternativas postas à profissão, em cada momento histórico, e sobre as formas de sua incorporação crítica, na direção de uma moralidade consciente, responsável e livre.




    A medida de valor é dada pela concepção marxiana de riqueza humana, o que institui uma ética dirigida à emancipação humana; logo, supõe uma relação entre o presente e o devir; entre o ser e o dever ser. Marx não baseou sua análise na oposição entre ser e dever ser porque seu objetivo não era estabelecer nenhuma proposição para a sociedade burguesa; no entanto, isso não compromete a elaboração de uma ética nele fundada. Para permanecer fiel a Marx, essa ética é de caráter revolucionário; não tem ilusões quanto à presença da alienação nas várias formas de objetivação ético-morais; não pretende afirmar a supressão das relações sociais alienadas através da ética. Porém, uma ética revolucionária supõe um programa estratégico que contém uma dada normatividade; árdua tarefa que se apresentou aos movimentos revolucionários vinculados ao socialismo e ao marxismo, após a morte de Marx.




    É nessa direção que intelectuais marxistas como Lenin, Rosa, Trotsky, Gramsci, Lukács buscaram elaborar uma ética que contivesse — dialeticamente articuladas — a perspectiva revolucionária e as estratégias para o presente, ainda na sociedade de classes. Se a ética marxista não tivesse essa potencialidade para lidar com as questões do presente — não apenas como crítica radical de suas formas alienadas, mas, também, como definição de estratégias pautadas em princípios e valores éticos —, não teria sentido algum trazer esse referencial para uma profissão.




    Nesses termos, o tratamento dado à ética profissional fundada em Marx é orientado pelas suas possibilidades de efetuar uma crítica da sociabilidade burguesa, tendo por parâmetro a condição ontológica dos valores na história; seu processo de desvalorização/valorização não elimina a possibilidade de resgate, pelos homens, daqueles valores que se tornaram universais porque representam conquistas históricas valiosas do ponto de vista da explicitação das capacidades e alternativas liberadoras da práxis.




    Os valores universais se objetivam eticamente mediante princípios e normas abstratas que se concretizam sob formas e significados históricos diversos: tais modos de ser são o conteúdo concreto da ética profissional, donde a importância da reflexão ética que desvela o significado e fundação dos valores universais, e da discussão coletiva que elege os princípios, valores e normas orientadoras da ética profissional e define estratégias coletivas para sua concretização. Percebemos, assim, a complexidade da ética profissional, o que impede de tratá-la apenas em sua formalização, no Código de Ética; no campo da ética não é possível se eximir de escolhas e de responsabilidades, daí a importância do trabalho educativo, do debate coletivo, da participação cívica e política que vincula a profissão à sociedade e exercita os profissionais para uma vivência comprometida com escolhas de valor.




    O eixo condutor da exposição é o processo contraditório de afirmação e negação da liberdade, base fundante da construção histórica de uma moralidade crítica profissional pautada no compromisso com valores ético-políticos emancipatórios.




    No capítulo 1, ao explicitar as bases ontológico-sociais da ética, o trabalho e as capacidades humanas por ele desenvolvidas — a sociabilidade, a universalidade, a consciência e a liberdade —, busco resgatar os pressupostos do método marxiano: a totalidade, em suas mútiplas determinações, dialeticamente articuladas. Situado em seus modos específicos, na sociedade burguesa, o trabalho é analisado como práxis que simultaneamente afirma e nega as capacidades humano-genéricas desenvolvidas historicamente.




    Apersento a concepção ética que elaboro, a partir de minha leitura de Lukács e seus discípulos, especialmente Heller e Mészáros (sem prejuízo de reconhecer as expressivas divergências destes dois pensadores). A ética é definida como uma capacidade humana posta pela atividade vital do ser social; a capacidade de agir conscientemente com base em escolhas de valor, projetar finalidades de valor e objetivá-las concretamente na vida social, isto é, ser livre. Tratada como mediação entre as esferas e dimensões da vida social, e atividade emancipadora, a ética é situada em suas várias formas e expressão: a moral, a moralidade, a reflexão ética e a ação ética como exercício de liberdade ou, como quer Lukács, como “ação virtuosa”, apontando-se para sua conexão com a práxis política e para suas formas alienadas, no âmbito da vida cotidiana.




    Fundamentada na capacidade teleológica do ser social, situo os projetos sócio-históricos como constitutivos da práxis ético-política, no contexto de luta pela hegemonia. Apresento o Serviço Social em sua dimensão de projeto profissional de caráter ético-político, em sua vinculação com projetos societários, assinalando suas várias formas, na trajetória da profissão. A ética profissional é tomada, em suas particularidades, como expressão: de um ethos sociocultural e profissional, da moralidade profissional, de suas bases teóricas e filosóficas, do produto concreto de sua prática, de sua normatização. Tais particularidades são situadas na relação entre as suas demandas ético-políticas e as suas respostas, em cada momento histórico.




    No capítulo 2, trato da trajetória ético-política do Serviço Social, evidenciando dois momentos signicativos: o da origem, em que é constituído o ethos tradicional e o da década de 60, quando são dadas as possibilidades do processo de renovação que propicia a emergência de um ethos de ruptura, ou seja, de uma nova moralidade profissional. Percorrendo o processo histórico da profissão, busco evidenciar, no cenário de suas demandas e respostas, como vão sendo delineadas, afirmadas e negadas determinadas configurações da ética profissional.




    Analiso todos os Códigos de Ética brasileiros, os Códigos internacionais das décadas de 60/70, bem como obras que influenciaram o Serviço Social latino-americano e o brasileiro. A análise do processo de construção de uma moralidade de ruptura demandou o recurso à ética marxista tradicional, bem como à sua crítica, no âmbito do processo de renovação do marxismo, nos anos 50, por intermédio de Lukács e de pensadores como Heller e Mészáros. Retomo Marx para evidenciar a crítica lukacsiana e recuperar sua atualidade, em face das questões éticas e políticas do presente.




    Com isso, os Códigos de 1986 e 1993 são situados na perspectiva de um mesmo projeto ético-político, porém, como expressões de diferentes interpretações da tradição marxista e de diferentes demandas conjunturais. As potencialidades do Código atual — e do projeto profissional a ele conectado — são afirmadas pela sua projeção de uma nova sociedade, capaz de suprimir os processos de alienação, dominação e exploração inerentes à sociabilidade burguesa. Sua concretude, ou seja, sua viabilização profissional, é dada pela indicação de uma direção social estratégica capaz de objetivar os valores ético-políticos através dos serviços sociais.




    A liberdade, a eqüidade, a justiça social e a democracia orientam ética e politicamente a objetivação dos direitos sociais, civis e políticos das classes trabalhadoras. Ao mesmo tempo, ao supor os limites objetivos da cidadania burguesa, fica claro que aqueles valores não se esgotam nessa direção estratégica; donde a sua teleologia dirigida à universalização dos direitos humanos, à democratização e socialização da participação política da riqueza socialmente produzida.




    Esse estudo expressa, evidentemente, as feições de quem o fez; no entanto, esse fazer foi construído coletivamente, por isso meu agradecimento a todos os sujeitos que contribuíram, de várias formas, nesse processo. Na PUC-SP, a equipe de Fundamentos Filosóficos e Teológicos do Homem Contemporâneo (PFTHC),Benauro de Oliveira, Mario Sergio Cortella, Terezinha Rios; os professores da Graduação em Serviço Social, Carlos Simões, Cleisa Moreno, Denise Tofik, Isaura Isoldi, Mariângela Belfiori, Marilda Iamamoto, Raquel Raichelis, Regina Giffoni, Rosângela Batistoni e Suzana Medeiros. Lembro com muita saudade de Vicentina Velasco, que me despertou o amor pela filosofia e pela ética e me fez entender o significado da philia que vincula o mestre aos discípulos. Agradeço o incentivo do Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social, sobretudo de Carmelita Yazbek, Dilséa Bonetti, Maria Lucia Carvalho e Miriam Veras Baptista.




    Sou grata a todos os alunos; são eles o maior incentivo para a crítica que alimenta a atividade intelectual. Agradeço aos integrantes do Núcleo de Estudos e Aprofundamento Marxista (NEAM) e do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Ética e Direitos Humanos (NEPEDH), especialmente Alberto Conwana, Andréa Torres, Cristina Brites, Flávia Costa, Jandira de Barros, João Makuédia, Jorge Arthur Floriani, Laura Santos e Manuel de Abreu.




    Agradeço aos (as) companheiros (as) de luta do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), das gestões 1996 e 1999, que foram (e continuam sendo) leais e solidários(as) com meu trabalho, em especial, Israilde Giacometti, Valdete de Barros e Elaine Behring. Ressalto a importante parceria com Beatriz Paiva, Marlise Vinagre e Mione Sales, no trabalho de elaboração da proposta de reformulação do Código de Ética de 1993, com os membros da Comissão de Ética e Direitos Humanos, Carla Bressan, Elaine Behring, Elisabeth Borges, Ieda Castro e Marylucia Mesquita e com os companheiros do Comitê de Entidades de Trabalhadores Sociais do Mercosul, Reinaldo Pontes, Rodolfo Martinez e Gustavo Machado. Lembro igualmente do apoio de Alcina de Castro Martins e Alfredo Henriquéz, do Centro Português de Investigação em História e Trabalho Social (CPIHTS), que se comprometeram com a divulgação da reflexão ética brasileira em Portugal.




    Um agradecimento especial às amigas Ana Elizabete Mota, Neide Castanho, Nobuko Kameyana.




    A banca examinadora de minha tese de doutorado, os professores Carmelita Yazbek, Celso Frederico, Ênio Brito e Sérgio Lessa, foram fundamentais; suas sugestões foram incorporadas neste trabalho. Sou grata ao meu orientador, José Paulo Netto, por ter me mostrado, com a profundidade que lhe é peculiar, as razões do trabalho intelectual e da inteireza humana.




    Enfim, quero agradecer a o apoio e carinho de quem viabilizou esta publicação, José Xavier Cortez, Elisabete Borgianni e os membros do Comitê Editorial da Editora Cortez, Ademir Alves da Silva, Dilséa Bonetti, Maria Lucia Carvalho e Rosângela Batistoni.




    Devo aos meus filhos, Gisele e José Lourenço (Tuta) e aos amigos de perto, em especial Adler, o suporte afetivo para a tarefa intelectual que resultou nesse livro.




    




    

      

        1. Ontologia social e reflexão ética, defendida no Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em março de 1997, com a orientação do dr. José Paulo Netto. Participaram da banca examinadora os drs. Carmelita Yazbek, Celso Frederico, Ênio Brito e Sérgio Lessa.


      


    


  




  

    PARTE I




    ÉTICA E VIDA SOCIAL: considerações teórico-metodológicas


  




  

    CAPÍTULO 1




    TRABALHO, SER SOCIAL E ÉTICA




    1.1. O significado ontológico do trabalho




    A sociedade é uma totalidade organizada por esferas (totalidades) cuja (re)produção supõe a totalidade maior, mas se efetua de formas particulares, com regularidades próprias. Conforme a sociedade se complexifica, as esferas sociais podem ganhar uma certa autonomia, o que pode levar a uma falsa compreensão da realidade social: a idéia de que suas esferas podem ser isoladas — umas das outras e em relação à totalidade — para ser analisadas. Outro erro metodológico consiste em supor que uma dada categoria social tem um mesmo desenvolvimento, em qualquer esfera da vida social.




    As categorias são modos de ser objetivos; expressam o processo de (re)produção do ser social na história. As econômicas têm uma função primária nesta (re)produção; nenhuma esfera da vida social pode se reproduzir sem responder às suas determinações.1 Porém, não são equacionadas da mesma forma e com a mesma intensidade; por exemplo, a reprodução da exploração econômica, gerada na esfera da produção material, supõe a esfera do direito. Mas é falso pensar que ela opere com a mesma dinâmica na fábrica, no Estado, nas leis.




    Qual é o lugar da ética na totalidade social? É ela uma esfera específica? Quais são suas categorias fundantes e sua dinâmica particular? A resposta a estas questões supõe a apreensão da totalidade social, tendo como ponto de partida seu dado ontológico primário: o trabalho como pressuposto da existência humana e forma privilegiada de práxis.2




    Para Marx, o trabalho é o fundamento ontológico-social do ser social;3 é ele que permite o desenvolvimento de mediações que instituem a diferencialidade do ser social em face de outros seres da natureza. As mediações, capacidades essenciais postas em movimento através de sua atividade vital, não são dadas a ele; são conquistadas no processo histórico de sua autoconstrução pelo trabalho. São elas: a sociabilidade, a consciência, a universalidade e a liberdade.




    Essa condição ontológico-social ineliminável do trabalho, na (re)produção do ser social, dá a ele um caráter universal e sócio-histórico. O trabalho não é obra de um indivíduo mas da cooperação entre os homens; só se objetiva socialmente, de modo determinado; responde a necessidades sócio-históricas, produz formas de interação humana como a linguagem, as representações e os costumes que compõem a cultura.




    O desenvolvimento da sociabilidade implica a (re)criação de necessidades e formas de satisfação, do que decorre a transformação do ser social e do mundo natural, isto é, do sujeito e do objeto. Uma necessidade primária, como a fome, torna-se social na medida em que suas formas de satisfação são determinadas socialmente e em que, ao serem criadas formas diferenciadas de satisfação, transformam-se os sentidos, habilidades e potencialidades do sujeito.4




    Além de supor a sociabilidade e a universalidade, o trabalho implica um dado conhecimento da natureza e a valoração dos objetos necessários ao seu desenvolvimento: aí é dada a gênese da consciência humana — como capacidade racional e valorativa. Por ser capaz de agir racionalmente, o homem pode conhecer a realidade, de modo a apreender sua própria existência como produto de sua práxis; a totalidade pode ser reproduzida e compreendida teoricamente.5 Por ser consciente, o homem age teleologicamente; transforma suas necessidades e formas de satisfação em novas perguntas;6 autoconstrói-se como um ser de projetos; torna-se autoconsciente, como sujeito construtor de si mesmo e da história. O trabalho e seu produto, a cultura, fundam a história, autoconstrução dos próprios homens, em sua relação recíproca com a natureza.




    A autoconsciência é um ato de autodeterminação; capacidade humana posta em movimento pelo trabalho. Ao ser capaz de autodeterminar-se o ser social evidencia sua vontade racional liberadora de sua autonomia; pode escolher entre alternativas por ele criadas, traçar o seu destino, superar limites, fazer escolhas, objetivando suas capacidades e deliberações. Por isso, o trabalho é uma atividade teleológica, donde o papel ativo da consciência no processo de autoconstrução humana; o produto objetivo da práxis personifica suas intenções e seus projetos. Esse é o núcleo gerador da liberdade e da ética.




    A universalidade, a sociabilidade, a consciência e a liberdade são capacidades humano-genéricas, ou seja, sem as quais a práxis não se realiza com suas potencialidades emancipatórias. Inscritas na dinâmica da totalidade social — cada vez mais complexa e rica em determinações —, tais capacidades são mediações entre os indivíduos e o gênero humano, perpassando por todas as esferas, podendo se desenvolver mais em umas e menos em outras. Isto sem contar que as diversas esferas sociais também se desenvolvem de forma desigual — nelas mesmas e em relação aos indivíduos, classes e estratos sociais.




    Se pensarmos, por exemplo, no conhecimento, observaremos que seu desenvolvimento, como capacidade humana, é indispensável ao trabalho, contudo, conforme a sociedade e o conhecimento se complexificam, ele (o conhecimento) deixa de se tornar apenas uma capacidade humana para se institucionalizar numa esfera específica; o que ocorre com a ciência moderna. O mesmo pode ser dito da moral, cuja gênese é dada pela capacidade ética de criar valores que servem de referência à conduta dos indivíduos, em sua convivência social. Na medida em que ela se institucionaliza em normas e deveres sociais, adquire a aparência de uma esfera social particular, como a do direito.




    Assim como as escolhas, a orientação de valor é inerente às atividades humanas; sua criação é objetiva, também gerada a partir do trabalho. Para transformar a natureza, o homem desenvolve um certo nível de conhecimento que lhe permite saber quais são as formas apropriadas para essa intervenção. Por exemplo, ele descobre que pode produzir o fogo, usando certos objetos da natureza, ou, que pode construir instrumentos de trabalho. Em todas estas ações, o produto de sua transformação torna-se um valor que não existe no objeto em si, mas que é produto da atividade humana.7




    A valoração de um objeto supõe sua existência material concreta: seu valor corresponde a uma práxis que o transformou em algo novo que responde às suas necessidades, e, como tal, é bom, útil, belo etc. Por isso, o valor não é uma decorrência apenas da subjetividade humana; ele é produto da práxis.




    A dinâmica complexa das mediações sociais faz com que os valores se desdobrem em múltiplos significados. Uma faca existe em função de suas propriedades materiais e de sua utilidade para o homem; ela é útil porque corta os alimentos, por exemplo. Mas uma faca também pode matar e isto pode ser valorado positiva ou negativamente, dependendo das circunstâncias; pode matar um animal para salvar uma vida — então ela é útil e propicia uma ação moralmente positiva. Quem matou será considerado valente; isso pode gerar uma norma moral: a valentia passa a ser um valor desejável e quem for valente será julgado positivamente. Assim se coloca o caráter objetivo dos valores; eles sempre correspondem a necessidades e possibilidades sócio-históricas dos homens, em sua práxis.8




    A práxis não tem como objeto somente a matéria; também supõe formas de interação cultural entre os homens. Para transformar a realidade produzindo um mundo histórico-social, os homens interagem entre si e tendem a influir uns sobre os outros, buscando produzir finalidades coletivas. A práxis interativa, por exemplo, emerge como necessidade posta pelo desenvolvimento da sociabilidade; sua especificidade está no fato de objetivar uma transformação da realidade em sua dimensão consciente, valorativa, cognoscitiva, teleológica. Nesse sentido, a vida social se constitui a partir de várias formas de práxis, cuja base ontológica primária é dada pela práxis produtiva objetivada pelo trabalho.




    A gênese das escolhas e alternativas de valor são indissociáveis da práxis; por isso são categorias objetivas e históricas.9 Os valores, instituídos pela intervenção primária do homem na natureza, estabelecem mediações entre o homem e o objeto. Quando o homem cria uma obra de arte, se auto-reconhece no produto de sua ação como um sujeito criador. O objeto criado é valoroso para ele porque expressa sua capacidade teleológica e prática. Ao mesmo tempo, esse objeto passa a existir independentemente do indivíduo que o criou; como objeto artístico, cria valores e interfere no gosto estético da humanidade, propiciando a consciência da genericidade humana.10 Por essas determinações ontológicas, o produto da práxis é a expressão concreta da transformação dialética operada subjetiva e objetivamente na relação entre o sujeito e o objeto,11 entre os indivíduos e o gênero humano.




    Tendo como suposto que o valor é uma categoria ontológico-social — por isso sempre objetiva —, podemos considerar as várias expressões de valor como mediações — cada vez mais complexas —, inscritas no desenvolvimento histórico do ser social. Podemos falar de valores éticos, estéticos, científicos, religiosos e de categorias orientadoras de valor, tais como: bom e mau, belo e feio, verdadeiro e falso, sagrado e profano.12 Ao mesmo tempo, as ações são sempre orientadas por categorias de valor, em geral, por mais de uma.13




    Mas, dada a complexidade da totalidade sócio-histórica, os valores não operam da mesma forma em cada esfera social. Por exemplo, podemos pensar que os valores estéticos têm a mesma legalidade dos valores econômicos? Que as relações de produção são movidas por critérios da beleza? Uma vez que todas as dimensões da vida humana são inter-relacionadas, é claro que existe a possibilidade de apreendermos padrões estéticos na análise do trabalho. Mas isso não significa afirmar que sejam eles seus determinantes primários. Dada a centralidade do valor econômico, porém, o inverso não tem a mesma medida, ou seja, o valor de uma obra de arte no mercado nem sempre é dado pela sua qualidade estética.




    O indivíduo social é ao mesmo tempo, enquanto portador do ser social, um ser genérico e uma expressão singular. A (re)produção da totalidade social se faz de tal modo que o indivíduo reproduza a si mesmo, como singularidade e genericidade.14 como vimos no exemplo da criação artística. Este processo é movido por mediações que operam tanto no sentido de afirmação das capacidades essenciais do ser social, quanto no de sua negação. Disso decorre a dinâmica da história, evidenciando um desenvolvimento desigual, extensiva e intensivamente, o que significa afirmar que as objetivações humano-genéricas não são apropriadas por todos os indivíduos, em toda a história e, em cada momento específico, nas diversas esferas.




    São objetivações genéricas aquelas que expressam as conquistas da humanidade, em termos do que foi construído e valorado como algo que possibilitou a criatividade, a multiplicidade de gostos e aptidões, a realização da liberdade, da sociabilidade, da universalidade, da consciência, ou seja, do desenvolvimento multilateral de todas as capacidades e possibilidades humanas, o que, para Marx, corresponde à “riqueza humana”:




    “Em todas as formas, ela [a riqueza representada pelo valor] se apresenta sob forma objetiva, quer se trate de uma coisa ou de uma relação mediatizada por uma coisa, que se encontra fora do indivíduo e casualmente a seu lado [...] mas, in fact, uma vez superada a limitada forma burguesa, o que é a riqueza se não a universalidade dos carecimentos, das capacidades, das fruições, das forças produtivas, etc., dos indivíduos, criada no intercâmbio universal? O que é a riqueza se não o pleno desenvolvimento do domínio do homem sobre as forças da natureza, tanto sobre as da chamada natureza quanto sobre as da sua própria natureza? O que é a riqueza se não a explicitação absoluta de suas faculdades criativas, sem outro pressuposto além do desenvolvimento histórico anterior, que torna finalidade em si mesma essa totalidade do desenvolvimento, ou seja, do desenvolvimento de todas as forças humanas enquanto tais, não avaliadas segundo um metro já dado? Uma explicitação na qual o homem não se reproduz numa dimensão determinada, mas produz sua própria totalidade? Na qual não busca conservar-se como algo que deveio, mas que se põe no movimento absoluto do devir?” (Marx, 1971, I: 372).




    1.2. Trabalho e alienação




    No contexto da sociedade capitalista, em face da apropriação privada dos meios de produção e das formas pelas quais se objetiva a (re)produção da vida social, o trabalho se realiza de modo a negar suas potencialidades emancipadoras. Invertendo seu caráter de atividade livre, consciente, universal e social, propicia que os indivíduos que realizam o trabalho não se reconheçam, nele, como sujeitos.15 Ao ser alienado, em todo o processo, da atividade que lhe confere identidade humana,16 o trabalhador se aliena do objeto que ele mesmo criou; com isso se aliena da atividade, da relação — consigo mesmo e com os outros.




    Cria-se uma cisão entre sujeito e objeto, uma relação de “estranhamento”17 que permite a (re)produção de relações sociais nas quais a riqueza humana socialmente construída não é apropriada material e espiritualmente pelos indivíduos que a construíram;18 o produto da atividade humano-genérica se converte em algo que “não diz respeito” aos indivíduos singulares, o próprio indivíduo se torna objeto e os objetos passam a valer como coisas.




    A coisificação das relações sociais e a transformação da riqueza humana, ou seja, do produto material e espiritual da práxis, em objetos estranhos e dotados de uma vida própria, que aparecem aos homens como um “poder” que os domina.19 propiciam que os valores tomem a forma de coisas que valem independentemente da atividade humana.




    Na sociedade capitalista madura, observa-se uma contradição fundante: pensada a partir das sociedades precedentes, a sociedade moderna efetua o maior desenvolvimento das forças produtivas e das capacidades humano-genéricas e, simultaneamente, produz o maior grau de alienação. A alienação se (re)cria em novas formas, que invadem todas as dimensões da vida social e a objetivação do ser social, como um ser da práxis, passa a constituir-se como um campo de possibilidades; se realiza em termos do desenvolvimento humano-genérico mas não se objetiva para o conjunto dos indivíduos sociais.




    Todas as atividades humanas contêm uma relação de valor; são orientadas, às vezes, por mais de uma, mas, dada a centralidade da produção material efetuada pela práxis produtiva, o valor econômico tende a influenciar todas as esferas. Na sociedade capitalista, os valores éticos, estéticos, tendem a se expressar como valores de posse, de consumo, reproduzindo sentimentos, comportamentos e representações individualistas, negadoras da alteridade e da sociabilidade livre.




    Por exemplo, o amor pode ser vivido como coisa, isto é, como algo que tem valor de troca, de consumo, de posse. A liberdade, que existe em função da capacidade deliberadora e sociabilizadora do homem, pode se transformar, objetivamente, em seu oposto; pode ser vivenciada como algo que impede a sociabilidade e a autonomia. É o que ocorre quando os indivíduos vivem exclusivamente voltados ao “eu”, tratando o outro como um limite à sua liberdade. Principalmente, as normas e deveres morais passam a configurar-se como exigências externas aos indivíduos; exigências que não lhes dizem respeito, mas a que devem “obedecer”; a moral se transforma num conjunto de obrigações formais, marcadas por um significado negativo, repressivo.




    Nas formas de ser reificadas da sociedade capitalista madura, as esferas e dimensões da vida social são fragmentadas em “compartimentos” isolados e aparentemente “autônomos”, donde a idéia de que existe uma moral privada, outra pública; uma moral sexual, por exemplo, que se realiza de modos diferenciados, na vida privada e na pública. Mas essa aparência, expressão da alienação, não rompe totalmente com os vínculos e mediações reais; eles se (re)produzem de forma contraditória, operando-se um movimento de afirmação e negação da totalidade social, em todas as suas esferas.




    Portanto, dada a contraditoriedade da história, a alienação coexiste com a práxis emancipadora, evidenciando o movimento de afirmação e negação das potencialidades e possibilidades humanas; de criação e perda relativa de valores; de reprodução da singularidade alienada e da genericidade emancipadora. Neste contexto, a coexistência entre o maior desenvolvimento das forças essenciais do ser social e sua negação é a forma de ser contraditória da sociedade capitalista; “uma ordem social que progride pelo desenvolvimento das contradições a ela imanentes [...] atinge a liberdade pela exploração, a riqueza pela pobreza, o crescimento da produção pela restrição do consumo [...] o mais alto desenvolvimento das forças produtivas coincide com a opressão e a miséria totais” (Marcuse, 1978: 284 e 285).




    1.3. As atividades emancipadoras




    Embora o indivíduo seja simultaneamente um ser singular e genérico, não é através de sua singularidade que ele se expressa como representante do gênero humano. Isto porque a consciência do humano genérico jamais se orienta para o “eu”, característico da esfera da vida na vida cotidiana; nela, as necessidades humanas tornam-se conscientes para os indivíduos, mas operam sempre no âmbito da singularidade, como diz Heller: “O ‘Eu’ tem fome, sente dores (físicas ou psíquicas); no ‘Eu’ nascem os afetos e as paixões. A dinâmica básica da particularidade individual humana é a satisfação dessas necessidades do ‘Eu’” (Heller, 1972: 21).20




    A vida cotidiana21 é insuprimível; nela, o indivíduo se socializa, aprende a responder às necessidades práticas imediatas, assimila hábitos, costumes e normas de comportamento. Ao incorporar tais mediações, vincula-se à sociedade, reproduz o desenvolvimento humano-genérico, mas as formas dessa incorporação caracterizam-se por uma dinâmica voltada à singularidade, não à genericidade.




    A interação entre o indivíduo e a sociedade se faz de modo tal que a consciência do “eu” e a do “nós” não se constituem em antíteses; isto porque as motivações do “eu” são sociais; sempre se referem a um grupo, a um quadro de valores socialmente legitimados, a um conjunto de ideais, a costumes, ou seja, à cultura existente ou à sua negação. No entanto, “o representante do humano-genérico não é jamais um homem sozinho, mas sempre uma integração (tribo, demos, estamento, classe, nação, humanidade) [...]” (Heller, 1972: 21).




    Na vida cotidiana, a relação entre o indivíduo e a sociedade se faz de modo espontâneo, pragmático, heterogêneo, acrítico; o “nós” é geralmente apreendido como aquele pelo qual o “eu” existe, ou seja, através de uma identificação imediata.22 O indivíduo responde às necessidades de sua reprodução sem apreender as mediações nelas presentes; por isso, é característico do modo de ser cotidiano o vínculo imediato entre pensamento e ação, a repetição automática de modos de comportamento.




    Isto, porém, não significa a inexistência de mediações, mas que, no âmbito do cotidiano, elas permanecem ocultas pela aparência imediata dos fatos, dadas a espontaneidade e a rapidez com que são apreendidas e a forma como se manifestam no âmbito da alienação. Os modos de comportamento, valores e motivações aparecem à consciência como elementos que existem e funcionam em si e por si mesmos, possibilitando que sejam tratados como uma soma de fenômenos, desconsiderando-se suas relações e vínculos sociais.23 O cotidiano, portanto, propicia que o indivíduo se perceba somente como ser singular; ele põe em funcionamento todas as suas capacidades, paixões e motivações, coloca-se inteiro, mas somente no âmbito da singularidade.24




    Por isso, não é próprio do comportamento cotidiano o acesso à consciência humano-genérica, pois o grau de utilização das capacidades no cotidiano, ou seja, sua intensidade, coloca-se abaixo do nível necessário às atividades orientadas às objetivações genéricas.25 Não é somente pela intensidade que as motivações se definem em sua cotidianidade mas, principalmente, pelo fato de serem motivações passivas, cuja hierarquia não obedece a uma escolha consciente e crítica, nem a uma finalidade que busque transcender o imediato; a cotidianidade se move em função do critério de utilidade prática das ações e não do desvelamento de seu significado. Sendo assim, a atividade teórica, por exemplo, não faz parte da vida do indivíduo, enquanto ele está mergulhado em sua cotidianidade.




    Apesar das características que fazem da vida cotidiana o espaço de reprodução da vida voltada prioritariamente à singularidade, ao “eu”, a cotidianidade é um elemento ontológico do ser social, ou seja, insuprimível, desempenhando uma função necessária à vida em sociedade, pois é nessa dimensão da vida social que o indivíduo assimila as formas mais elementares de responder às necessidades de autoconservação: aprende a manipular os objetos de acordo com os costumes de sua época e com suas necessidades práticas imediatas; assimila as formas de comunicação e os costumes, ou seja, inicia seu processo de socialização.26




    Na medida em que, na vida cotidiana, o indivíduo expressa motivações heterogêneas, efêmeras, carregadas de espontaneísmo e repetição acrítica, não faz parte do cotidiano a profundidade, a amplitude e a intensidade necessárias às atividades em que o homem entra em contato com suas capacidades essenciais, ou seja, com sua capacidade de criar, transformar, escolher, valorizar de forma consciente. Por isso, a atividade cotidiana não é uma práxis.27




    A relação consciente do indivíduo singular com a sua genericidade supõe uma elevação acima da cotidianidade, instaurando um processo de homogeneização: concentração de toda a atenção numa única tarefa e o emprego de toda a força numa objetivação que permita a ele se reconhecer como representante do gênero humano.28 A elevação do singular ao humano genérico é a expressão da individualidade humana, pois ela não supõe a eliminação do singular, mas a sua relação com a genericidade através da mediação da consciência. Quando o indivíduo ascende à consciência humano-genérica, sua singularidade é superada e ele se torna “inteiramente homem”.29




    O trabalho é parte significativa da vida cotidiana,30 expressando, em termos do desenvolvimento humano-genérico, a universalidade do ser social e, em termos da cotidianidade, sua singularidade alienada: “o trabalho apresenta dois aspectos: como execução de um trabalho é parte da vida cotidiana, como atividade de trabalho é uma objetivação diretamente genérica. Marx, para distingui-los, utiliza-se de dois termos distintos: ao primeiro denomina labour, ao segundo, work se converte em sinônimo de trabalho alienado” (Heller, 1977: 119).




    Apesar de a vida cotidiana ser a esfera que mais se presta à alienação, isso não quer dizer que ela seja ontologicamente alienada; “a vida cotidiana não é alienada necessariamente, em conseqüência de sua estrutura, mas apenas em determinadas circunstâncias sociais” (idem: 39).




    Desta forma, a elevação ao humano-genérico não implica a supressão da vida cotidiana e sim, a ampliação das possibilidades de objetivação do humano-genérico, ou seja, a criação de condições favorecedoras da elevação acima da cotidianidade, para o conjunto dos indivíduos sociais, supõe a supressão da alienação, não da vida cotidiana.




    Algumas atividades permitem uma ampliação da relação consciente do indivíduo com a genericidade: o trabalho, a arte, a ciência, a filosofia, a política e a ética. Isto só é possível porque a alienação não é absoluta, mas coexiste com formas de vida não alienadas. Como diz Heller:




    “O homem nasce num mundo — concreto — que está mais ou menos alienado. Sem dúvida, nem todos os particulares devem aceitar obrigatoriamente este mundo, nem aceitá-lo precisamente como é; nem todos estão obrigados a identificar-se com as formas alienadas de comportamento” (Heller, 1977: 55).




    As atividades propiciadoras da conexão dos indivíduos com o gênero humano explicitam capacidades como: criatividade, escolha consciente, deliberação em face de conflitos entre motivações singulares e humano-genéricas, vinculação consciente com projetos que remetem ao humano-genérico, superação de preconceitos, participação cívica e política. Todas elas estão vinculadas com valores; a maior parte exemplifica a capacidade ética do ser social.




    1.4. A capacidade ética do ser social




    1.4.1. A natureza das objetivações morais




    A moral origina-se do desenvolvimento da sociabilidade; responde à necessidade prática de estabelecimento de determinadas normas e deveres, tendo em vista a socialização e a convivência social. Faz parte do processo de socialização dos indivíduos, reproduzindo-se através do hábito e expressando valores e princípios socioculturais dominantes, numa determinada época histórica. Possibilita que os indivíduos adquiram um “senso” moral (referido a valores, por exemplo, a justiça), ou seja, tornem-se conscientes de valores e princípios éticos. Ao serem internalizados, transformam-se em orientação de valor para o próprio sujeito e para juízos de valor em face dos outros e da sociedade.31




    O senso moral ou moralidade é uma medida para julgar se os indivíduos estão socializados, ou seja, se são responsáveis por seus atos e comportam-se de acordo com as normas e os valores socialmente determinados. Por isso, a moral tem uma função integradora; estabelece uma mediação de valor entre o indivíduo e a sociedade; entre ele e os outros, entre sua consciência e sua prática. Ao mesmo tempo, produz novas mediações; influi, por exemplo, nos sentimentos, na medida em que valora os comportamentos e se reproduz por deveres. Quando um indivíduo não cumpre um dever estabelecido, ou quando vai contra uma norma moral, é julgado moralmente e sente-se “envergonhado”. Ou, ao contrário, quando se comporta conforme o dever, é “admirado” e sente-se “orgulhoso” de si mesmo.




    A moral interfere nos “papéis” sociais, donde sua caracterização como um modo de ser, um ethos que expressa a identidade cultural de uma sociedade, de uma classe, de um estrato social, num determinado momento histórico. Por sua perspectiva consciente, ou seja, pelo fato de o indivíduo aceitar intimamente os valores, passa a fazer parte do seu “caráter”; por sua função integradora, estabelecendo vínculos sociais, está presente em todas as atividades humanas.32




    Ontologicamente considerada, a moral é uma relação entre o indivíduo singular e as exigências genérico-sociais:




    “Uma relação entre as atividades humanas. Essa relação é — para empregarmos uma expressão bastante abstrata — a conexão da particularidade com a universalidade genericamente humana. A portadora dessa universalidade do gênero é sempre alguma estrutura social concreta, alguma comunidade, organização ou idéia, alguma exigência social” (Heller, 1972: 5).




    Ao converter as necessidades imediatas em exigências internas, conscientes, a moral propicia a suspensão da singularidade; porém, pela sua forma peculiar de submeter o indivíduo às exigências socioculturais através de normas e deveres, pode se configurar como uma forma de alienação. Isso depende das exigências, da forma como elas se objetivam e do seu produto objetivo, isto é, de sua direção social.




    Considerada em seus fundamentos ontológicos, a moral é parte da práxis interativa; é fundada sobre posições teleológicas que não se vinculam diretamente à esfera econômica, mas dependem dessa base para se reproduzir.33 Sob essa perspectiva, contém uma série de potencialidades emancipadoras: é uma expressão da capacidade autolegisladora do ser social; supõe a adoção de valores, a escolha entre eles; torna o indivíduo responsável pelos seus atos, amplia sua consciência, estabelece vínculos sociais, propicia um exercício de autonomia, entre outros.




    Porém, tais potencialidades, em determinadas condições sociais, podem ser direcionadas para o seu oposto. Por um lado, isso é facilitado na sua inserção na vida cotidiana; por outro, pela sua natureza normativa.
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